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A Grandeza de uma pessoa está em ela aceitar suas limitações diante de cada desafio e assumir posturas de não desistir, em caso de querer superá-lo e superar-se pelo simples fato de querer mudar.

A mudança não pode ser aquilo que é imposto, mas sim, aquilo que aceitamos em face às necessidades e desafios que impusemos para melhoria e adaptabilidade.
(A Autora)
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Sandra Helena Pereira Cunha brasileira, paraense, casada, professora residente em Icoaraci, Distrito de Belém. 
Enquanto discente, estudei na Escola Estadual Prof. Avertano Rocha, em Icoaraci, onde conclui, em 1974, meu 1º Grau.
A segunda fase de minha vida estudantil ocorreu no Colégio Nossa Senhora de Lourdes, um Estabelecimento de Ensino particular, administrado por freiras católicas, com estreita educação religiosa, localizado também na localidade de Icoaraci, na 3ª Rua, onde conclui meu 2º grau, no ano de 1978.

Em 1979, devido minha atuação enquanto aluna do Colégio Nossa Senhora de Lourdes, fui convidada  pelas freiras administradoras a compor o quadro de docente, assumindo turmas de 1ª a 4ª séries. Logo no ano seguinte à minha formação (1979) pela mesma instituição. Na função de professora primária do Colégio Nossa Senhora de Lourdes permaneci até 1990. 

Mesmo em estágio de formação educacional, tornei-me funcionária pública estadual, em 1983, quando ingressei pela Secretaria Estadual de Educação, para assumir a função de Agente Administrativa, na Escola Estadual Coronel Sarmento, através da portaria, nº 5810/83.

Em 2000 ingressei na carreira acadêmica, abraçando o Curso de Pedagogia, na Universidade Vale do Acaraú, em Belém, chegando a concluí-lo três anos depois, em 2003.
Após a conclusão do meu Curso de Pedagogia pela Universidade Vale do Acaraú e, já funcionária pública, dei prosseguimento aos meus estudos de formação continuada, pelo Programa de Capacitação a Distância para Gestores Escolares - PROGESTÃO, financiado pelo Governo Estadual.
Em dezembro de 2005 recebi o convite de assumir a função de vice-diretora da mesma escola onde ingressei, Coronel Sarmento, em virtude de ter feito excelente trabalho à frente do setor administrativo. 
Aceitei o convite e estou vice-diretora até então.

Em 2009, com o debate sobre a escola democrática, o Governo da Ana Júlia instituiu a eleição direta para diretores das escolas e, mais uma vez tive meu nome cogitado para direção, através da chapa única. Aceitei a concorrer como vice-diretora em junho do referido ano, onde obtivemos a aceitabilidade pela comunidade escolar interna e externa, através do sufrágio, ratificando nossos nomes com mais de 97% de aceitabilidade, confirmado através dos votos.

Vale ressaltar que ao longo de minha vida profissional, procuro manter-me atualizada, para tanto, tenho participado de cursos, oficinas, seminários, congressos, com destaque para: Ética, Relações no Trabalho e Gestão Democrática Participativa com ampla discussão a respeito das políticas públicas.

Atualmente estou participando do Programa de Capacitação a Distância para Gestores Escolares - PROGESTÃO - que me tem oportunizado o repensar de minha prática, a partir do intercâmbio de informações ocorrido nos momentos de estudos dos nove módulos, quer seja, nos encontros em grupos e/ou aulas presenciais. 
A aquisição desses conhecimentos vem favorecendo um melhor desempenho do meu trabalho e reforçando o compromisso que tenho enquanto educadora. As reflexões têm me causado interesse em continuar estudando e chegar à elaboração da monografia, pois escolhi como intenção de pesquisa a Gestão Escolar Numa Perspectiva Democrática.

CARTA DE INTENÇÃO

À Coordenação do Curso de Especialização da UFPA.
Eu, Sandra Helena Pereira Cunha venho através desta demonstrar meu interesse em participar do programa de Pós-Graduação (especialização) oferecido por esta Instituição, através do Centro de Pedagogia aos Gestores de Escolas Públicas.
Minha formação acadêmica se constitui na Licenciatura em Pedagogia obtida pela Universidade Vale do Acaraú, no ano de 2003 e hoje atuo na função de Vice-Diretora, na Escola Estadual Coronel Sarmento, em Icoaraci, onde tenho me dedicado a ajudar às pessoas, participando ativamente de cursos que envolvam discussões sobre as novas praxes sócioeducativas, ética, cidadania, gestão democrática e políticas públicas.

Em 2005, enquanto administradora escolar, participei do Programa de Capacitação a Distância para Gestores Escolares - PROGESTÃO, financiado pelo Governo Estadual e ainda pretendo dar prosseguimento pela melhoria de meus serviços profissionais.
Como experiência profissional, também participei de vários encontros de formação continuada concedidos pela Secretaria Executiva de Educação, SEDUC, assim como seminários, oficinas e demais eventos que fortaleçam nossas práticas, principalmente no fomento aos novos meios de gestão de qualidade. 

Entendendo a necessidade de continuar minha formação continuada pelo bem de uma comunidade e a melhoria do processo ensinoaprendizagem, vejo-me declinada a pleitear uma vaga neste Curso de Pós Graduação ofertado pela Universidade Estadual do Pará — UEPA, mesmo porque, enquanto administradora e facilitadora do conhecimento, sinto-me na obrigação de rever minha práticas, de forma que possa melhorar para conduzir um processo bem mais dinâmico, prestativo e com referência para a construção contínua da qualidade.  

Dessa forma, a complementação de minha experiência profissional faz-se jus, uma vez que pretendo oferecer o melhor às pessoas e construir um processo de estratégias baseados numa melhoria quantitativa e significativa do bem ofertar para o melhor produzir, em prol do engrandecimento do meu Estado e do meu País.

Meu interesse no programa de Pós-Graduação é a obtenção de conhecimento, visando contribuir com o meio acadêmico e a sociedade. A área de interesse é Educação e Gestão, uma vez que me identifico profundamente por já ter experiência profissional no meio.

Atenciosamente,
Sandra Helena Pereira Cunha
Sandra Helena Pereira Cunha
GESTÃO ESCOLAR NUMA PERSPECTIVA DEMOCRÁTICA
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GESTÃO ESCOLAR NUMA PERSPECTIVA DEMOCRÁTICA
Pré-Projeto apresentado à Coordenação de Educação da UEPA, com interesse de se conseguir uma vaga no Curso de Pós-Graduação em Gestão.
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1. APRESENTAÇÃO
Neste início do século XXI, estamos vivendo num mundo que exige que a sociedade se ajuste a novos desafios, evidenciados tanto pelas mudanças de paradigmas vigentes; quanto à relativização dos valores humanos frente à predominância do valor da competitividade econômica que tem gerado, dentre outras conseqüências, a concentração da riqueza, o aumento da pobreza e do desemprego associados aos altos índices de violência e criminalidade, e pela angústia com a situação das comunidades em que se situam a maioria de nossas escolas públicas, associadas à esperança de uma sociedade nova e viabilizadas por um estado democrático. 

Diante desses múltiplos desafios, a educação desponta como um dos principais instrumentos de transformação humana na construção dos ideais de paz, liberdade e justiça social. Não como um "milagre", mas como um caminho que conduz a um desenvolvimento pessoal mais equilibrado, contribuindo para superar comportamentos que geram incompreensões, opressões, violência e outros flagelos presentes em nossa sociedade atual.

Destacamos entre as várias mudanças ocorridas na área educacional as exigências de um ator profissional mais capacitado para enfrentar o mundo da globalização frente a uma sociedade afligida pela crise do desemprego e das desigualdades sociais.

Portanto, a gestão escolar, objeto de nosso estudo, como ferramenta transformacional, precisa estar embasada dentro dos princípios sócio-políticos com vistas a implantar, além de um ensino de qualidade, uma administração democrática, pautada nos ideais construtivistas em parceria e colaboração, onde cada sujeito se veja co-autor e responsável pelas mudanças e decisões tomadas na construção do conhecimento. Isso ratifica a escola como instituição reconhecedora de suas funções e obrigações num processo de mudanças contínuas de uma sociedade emergente, com necessidades de implantar uma gestão com ações voltadas para uma educação crítica e libertadora, com intenções sociais comunitárias, haja vista que Paro (2002), considera:
A gestão democrática da escola pública uma utopia, uma vez que não existe uma participação efetiva de pais, educadores, alunos e funcionários da escola e considera a escola uma instituição que pode contribuir para a transformação social. 

2. TÍTULO:

Gestão Escolar Numa Perspectiva Democrática

3. JUSTIFICATIVA


O tema em questão pretende investigar a concepção democrática escolar perpassada no interior da escola, através de seus vários segmentos, buscando, entre outros, compreender a importância desse entrelaçamento, em face ao papel de cada um na construção de uma gestão democrática. Desse modo, procuraremos perceber a assimilação desse novo modelo de gestão, sua compreensão e dificuldades, de modo que se possa analisar o papel e a importância de cada um desses segmentos escolar, em face à construção de uma administração transparente, progressista e igualitária


Nessa perspectiva democrática, a escola precisa usar mecanismos para que haja abertura de diálogos, descentralização das tarefas, comprometimento necessário para o bom desenvolvimento das atividades técnico-pedagógico, buscando promover a formação do educador consciente do seu papel de cidadão com uma visão crítica e dialógica com compromissos e responsabilidades.

4. OBJETIVOS

4.1. GERAL:
Investigar o caráter democrático da gestão estabelecido na prática, numa escola pública de Belém.

4.2. ESPECÍFICOS:

· Identificar na escola pesquisada a operacionalidade do Projeto Político Pedagógico;

· Discutir com o gestor entrevistado propostas de gestão estratégica participativa (GEP) como forma da implantação da democratização da gestão escolar;

· Identificar a função do Conselho Escolar numa gestão democrática participativa;

· Pesquisar as competências do gestor democrático.
· Perceber as atuações e/ou participações de Associação de Pais e Mestres, Grêmios Estudantis e a Sociedade Civil Organizada na construção da gestão democrática.
5. SITUAÇÃO-PROBLEMA


Mesmo com a implantação de um novo modelo de gestão nas escolas, onde se prevaleça a ação construtivista coletiva com base nos ideais de autonomia e dinâmica instituídos pela Nova LDB. Será que a gestão democrática é uma discussão em prática constante na escola pública ou apenas um fenômeno isolado?

6. QUESTÕES NORTEADORAS

1. O administrador reconhece o seu papel de gerenciador de um novo modelo de gestão democrática?

2. Quais as dificuldades mais comuns observadas no ato de administrar uma escola pública?

3. Que fatores interagem para que as escolas de hoje possam adotar uma gestão democrática?

4. Que métodos e técnicas administrativas são mais comuns nas escolas públicas?

7. REFERENCIAL TEÓRICO
Uma escola pública autônoma e democrática implica em implementar um ambiente pluralista que considere os interesses dos diversos segmentos e atores da escola, com suas divergências equacionadas mediante mecanismos de processos participativos. Escola pública democrática “é aquela capaz de fixar as regras de estatal autônoma, seu próprio existir e agir, levando em conta seus limites e suas potencialidades”. Jair Militão, (1987, p. 54). 

Portanto, a escola democrática exige um sistema único e descentralizado de ensino, apoiado, principalmente na Gestão Democrática.

O Sistema único e descentralizado de ensino traria inúmeras vantagens, como: “objetivos e metas educacionais claramente estabelecidos entre escolas e governo visando a democratização do ensino e da gestão e a construção de uma nova qualidade de ensino”. Gadotti (1998, p. 143).

A este propósito vale a pena lembrar a reflexão de Névoa (1995. p.35):

A escola tem de ser encarada como uma comunidade educativa, permitindo mobilizar o conjunto dos atores sociais e dos profissionais em torno de um projeto comum. Para tal, é preciso realizar um esforço de demarcação dos espaços próprios de ação, pois só na classificação desses limites se pode alicerçar uma colaboração efetiva.

Essas palavras permitem compreender que o funcionamento de uma escola e sua organização é resultado de um compromisso entre estruturas formais e as interações que se formam no seu interior. Esta matéria está centrada nas estâncias colegiadas da escola enfatizando duas áreas:

· A estrutura pedagógica-adminsitrativa da escola: gestão colegiada, tomada de decisão e estância avaliativa;

· A estrutura social da escola: relação entre professores, funcionários e participação dos pais e a auto-organização dos alunos.

Na realidade, é importante destacar que a análise das estâncias colegiada da escola deve ter como pano de fundo a concepção de um projeto político-pedagógico que se alicerça no principio da construção coletiva.

Assim, a concretização e o direcionamento das ações têm como exigências a compreensão da dimensão coletiva de gestão democrática. Para Pistrak (1981. p 137): “a dimensão coletiva é concebida integralmente e “crianças e homens em geral formam um coletivo quando estão unidos por determinados interesses, dos quais têm consciência e que lhe são próximos”.

Atualmente, se fala muito no conselho escolar, nas reformas do sistema educativo um marco é o conselho escolar, e falar de conselho escolar implica atender a várias questões prévias e, especificamente, técnico-politica, imprescindíveis na hora de planejar um projeto político-pedagógico. Não podemos esquecer que o projeto não deve ser compreendido como algo pronto e acabado, mas sim, como tarefa que, segundo Marques (1990, p. 22): Não se limita ao âmbito das relações interpessoais, mas que se tornem realisticamente situada nas estruturas, nos recursos e limites que a singularizam, envolvendo ações continuadas em prazos distintos.

Assim, sendo, o projeto político-pedagógico pode ser visto numa visão conjunta, articulando as dimensões da intencionalidade com as de efetividade e possibilidade, além disso, o projeto tem que ser viável: colocado em prática, deve ser possível e assumido coletivamente pelo grupo, ou seja, pelos vários segmentos da comunidade escolar. 

Porém, para que o projeto político-pedagágico seja concretizado no âmbito da concepção e gestão democrática, leva-se em conta que:

Não significa reunir todas as pessoas envolvidas de maneira permanente para tomar cada uma as decisões que requer a caminhada. É necessário buscar formas representativas e, às vezes, operativas, que permitam oportunamente a tomada de decisões. (ALFIZ s/d, p.68).

Para que isso aconteça, a gestão precisa criar órgãos que garantam por um lado, a representatividade, e por outro, a continuidade e conseqüentemente a legitimidade. O conselho escolar é um desses órgãos de gestão democrática e como tal, deve ser concebido como local de debate e tomada de decisões. Assim sendo, o conselho escolar espaço de debates e discussões, permite que professores, funcionários e pais de alunos explicitem seus interesses, suas reinvidicações. “As instancias de caráter mais deliberada, de tomadas de decisões sobre assuntos substantivos da escola, proporciona momentos em que os interesses contraditários venham à tona” (PARO, 1995, p.154).


Examinando com profundidade os múltiplos aspectos que envolvem a participação da comunidade na gestão das escolas públicas, Paro (idem, p.154) constatou o seguinte: “Embora a participação de pais e alunos nas decisões dos conselhos da escola nem sempre está relacionado a seus compromissos com a conservação ou com a transformação social”..

O principal meio de assegurar a gestão democrática é através da participação, que possibilita o envolvimento de todos os integrantes da escola no processo de tomadas de decisões e no funcionamento da organização escolar. Com a participação pode-se conhecer melhor os objetivos e metas da escola, sua estrutura organizacional e de sua dinâmica, alem de suas relações com a comunidade que proporcionam um clima de trabalho favorável tendo a maior aproximação entre professores, alunos e pais.” O conceito de participação fundamenta-se no principio da autonomia, que significa a capacidade das pessoas e dos grupos para livre determinação de sir próprios, isto é para a condução da própria vida. (LIBÂNEO1999, p.329).

A participação nada mais é do que a intervenção dos profissionais da educação e dos usuários (alunos e pais) na gestão da escola.

Pelo modelo de participação articulado há dois sentidos diferenciados: um ver a escola como centro de formações de competências para o endivido participar na vida econômica e social efetivamente destacando a escola como parte de aprendizagem coletiva.

Outro que classifica a escola como meio de canal de participação da comunidade na conquista de status interagindo com a sociedade civil. Neste caso, a escola deixa de ser uma redoma um lugar fechado e separado da realidade para se torna um lucro ativo e participativo, responsável pela formação de cidadãos críticos, conscientes e responsáveis pela transformação social, pois, ”a participação influi na democratização da gestão e na melhoria da qualidade de ensino” (GADOTTI E ROMÃO 1997, p.16).

Chiavenato (1989, p.167) distingue dois significados de organização: unidade social e função administrativa. Comunidade social, a organização identifica um empreendimento humano destinado a atingir determinados objetivos. Como função administrativa, refere-se ao ato de organizar, estruturar e integrar recursos e órgão. Ainda segundo este autor: as organizações são unidades sociais (e, portanto, constituídas de pessoas que trabalham juntas) que existem para alcançar determinados objetivos. Os objetivos podem ser o lucro, as transações comerciais, o ensino, a prestação de serviços públicos, a caridade, o lazer, etc..
Nossas vidas estão intimamente ligadas às organizações (CHIAVENATO, 1989, p.3).

As escolas, também, são organizações e nisto está claro a interação entre as pessoas para promover a formação humana. As escolas caracterizam-se por ser um sistema de relações humanas e sociais com fortes laços interativos, que diferenciam das empresas convencionais.

A organização escolar define-se como unidade social que reúne pessoas que interagem entre si, intencionalmente, opera por meio de estruturas e organizações próprias, a fim de alcançar objetivos educacionais.

O Conselho, enquanto órgão deliberativo participa de todas as tomadas de decisão e procura atender às necessidades, cumprindo suas funções para o qual foi criado, o de junto à direção gerenciar todos os trabalhos que se determinam dentro de uma Unidade Escolar.

A autonomia participativa do Conselho Escolar é determinada pelo sufrágio durante a eleição da escolha de cada membro escolhido e que irá, por direito, ser o representante legal de sua categoria, o qual tem a missão representativa e deve fazer jus aos votos recebidos, atuando como conselheiro, conduzindo seus trabalhos para o bem da coletividade, com conduta íntegra, respeito, disciplina e transparência, tornando-se o informante legal das tomadas de decisão nas assembléias aos demais integrantes da comunidade escolar.

O Conselho Escolar , assim como a Associação de Pais e Mestres, bem como o Grêmio Estudantil agem todos como instrumentos deliberativos que se juntam à direção nas questões da gestão escolar, ajudando nas tomadas de decisão e nas deliberações que podem proporcionar a prática democrática numa gestão em busca de uma educação de qualidade. 

Embora muitas escolas ainda não tenham tais categorias formadas, (Conselho Escolar; Associação de Pais e Mestres e Grêmio Estudantil) nada impede que a gestão que se intitula, democrática e progressista procure, junto à comunidade discutir as ações e planejar seminários ou estudos em debates coletivos, onde cada categoria pode estar representada e, na inexistência de uma, proporcionar à comunidade escolar (alunos, professores, pais e responsáveis) um plebiscito  (consulta) se todos concordam com a criação da categoria representativa e sugerir possíveis representantes legais que serão escolhidos num sufrágio.

7. A PESQUISA

7.1 SUJEITOS DA PESQUISA

Os sujeitos de nossa pesquisa são uma escola pública e seus atores.
7.2. LÓCUS DA PESQUISA

Uma escola pública de Belém

7.3. INSTRUMENTOS DE COLETA SE DADOS

 Serão utilizados como instrumentos para coletas de dados, a observação do lócus de caráter exploratório e analítico, através da aplicação de um questionário com perguntas abertas e fechadas para dois membros de cada categoria, como: técnicos, pedagogos, professores, incluindo o gestor e seu vice. 

7.4. ANÁLISE DOS DADOS.

 
Os dados serão analisados a luz do conhecimento, com base nos teóricos pesquisados, a fim de que se possa cruzar as informações garantindo a transparência em toda a sua objetividade.  
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